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 RESUMO: Visto os avanços no âmbito da drenagem urbana ao longo dos anos, o 

desafio para projetar sistemas de drenagem eficientes ainda é complexo devido à 

grande impermeabilização dos espaços urbanos, e aos efeitos advindos das 

mudanças do ciclo hidrológico nas condições urbanas. O presente trabalho analisou 

a eficiência hidrológica de sistemas de biorretenção e pavimentos permeáveis em 

um loteamento residencial em Patrocínio-MG. A eficiência foi calculada por meio da 

comparação dos volumes escoados provenientes de diversas simulações 

hidrológicas utilizando o Método Santa Bárbara. Os resultados da eficiência para os 

sistemas de biorretenção variaram de 7 % a 12,9 %, enquanto que para o uso 

combinado dos sistemas de biorretenção com pavimentos permeáveis, os resultados 

alcançaram a faixa de 30,01 % a 49,84 %. Evidencia-se, portanto, a aplicabilidade das 

técnicas compensatórias em conjunto, promovendo a redução do escoamento 

superficial durante eventos chuvosos severos, além da melhoria paisagística e 

sustentável da área de estudo. 
 

ABSTRACT: Despite the evolution in the field of urban drainage over the years, the 

challenge of design effective drainage systems is still complex due to the intense 

waterproof surfaces and the effects of water cycle change in urban areas. This paper 

analyzed the hydrological efficiency of bioretention systems and permeable 

pavements in a residential subdivision in Patrocínio-MG.  Efficiency was calculated 

by comparing the surface runoff volumes from several hydrological simulations using 

the Santa Barbara Method. Efficiency results for bioretention systems ranged from 

7% to 12,9%, while for the combined use of bioretention systems with permeable 

pavements, the obtained results were 30,01% to 49,84%. Therefore, stands out the 

importance of combined use of best management practices, making possible the 

surface runoff reduction during severe rainfall events, as well as the landscape and 

sustainable improvement of the study area. 
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1. INTRODUÇÃO 

Apesar da evolução no campo da 

drenagem urbana ao longo dos anos, o desafio 

para dimensionar sistemas de drenagem eficazes 

ainda é complexo. Somado aos efeitos advindos 

das mudanças no comportamento do ciclo 

hidrológico nos centros urbanos e da intensa 

impermeabilização das superfícies durante o 

processo de urbanização, a magnitude e 

frequência de problemas como cheias urbanas e 

alagamentos, tende a aumentar, e 

consequentemente, a probabilidade de prejuízos 

materiais e perdas humanas, tende a seguir na 

mesma proporção (ZHOU, 2014; MELO et al., 

2015). 

Devido à evolução do problema, soluções 

sustentáveis conhecidas como Green 

Infrastructure, ou em português, infraestrutura 

verde (CNT, 2010; USEPA, 1999), passaram a ser 

mais utilizadas em países desenvolvidos, visando 

diminuir os impactos gerados pela drenagem 

convencional, bem como a auxiliar os sistemas 

atuais frente a eventos chuvosos cada vez mais 

severos (ECKART, MCPHEE e BOLISETTI, 2017). No 

Brasil, tais práticas são conhecidas também como 

técnicas compensatórias ao manejo das águas 

pluviais (BAPTISTA et al. 2005). 

Dentre as técnicas compensatórias 

disponíveis, citam-se os telhados verdes, os 

pavimentos permeáveis, os sistemas de 

biorretenção e as bacias e reservatórios detenção 

e retenção (CRUZ, SOUZA e TUCCI, 2007; 

AGOSTINHO e POLETO, 2012; ALAMY FILHO et al., 

2016). Destes, os sistemas de biorretenção se 

destacam como os mais utilizados nos países que 

utilizam tais práticas em conjunto com os sistemas 

de drenagem convencionais (DAVIS et al., 2009; 

ROY-POIRIER, CHAMPAGNE e FILION, 2010, 

WARDYNSKI e HUNT, 2012), uma vez que são 

facilmente instaladas e oferecerem um resultado 

satisfatório no controle de vazões de pico e 

qualidade da água de escoamento. 

Entretanto, no Brasil o tema ainda 

aparece com literatura reduzida (MIGUEZ, VERÓL e 

REZENDE,   2016;   TUCCI,  2007)    e   com   poucos  

 exemplos de aplicações práticas (CADORE, 2016; 

DANIEL JUNIOR, 2013; MELO et al., 2014; MELO et 

al., 2015). Assim, ressalta-se a importância do 

referido estudo na avaliação da eficiência destas 

estruturas na redução do escoamento superficial, 

quando avaliadas individualmente ou em 

associação com outras estruturas compensatórias, 

como os pavimentos permeáveis. 

2. OBJETIVO 

Diante do exposto, este trabalho 

objetiva avaliar a eficiência hidrológica de sistemas 

de biorretenção e pavimentos permeáveis em 

loteamento urbano, situado no município de 

Patrocínio-MG, através da simulação de cenários 

contemplando diversos usos e ocupação do solo, 

bem como, distintos eventos pluviométricos.   

3. DRENAGEM URBANA 

A Lei 11.445 (BRASIL, 2007), conhecida 

como a Lei do Saneamento, trata no artigo 2º, 

inciso I, alínea d, que a drenagem urbana é 

constituída:  

Pelas atividades, pela infraestrutura 

e pelas instalações operacionais de 

drenagem de águas pluviais, de transporte, 

detenção ou retenção para o 

amortecimento de vazões de cheias, 

tratamento e disposição final das águas 

pluviais drenadas, contempladas a limpeza e 

a fiscalização preventiva das redes. 

Dada a definição pela Lei 11.445, Souza 

(2013) destaca que os sistemas de drenagem no 

Brasil sempre se basearam na busca de um 

sistema hidraulicamente eficiente, seguindo uma 

concepção higienista, ou seja, no sentido de tornar 

o ambiente salubre, criando estruturas de micro e 

macrodrenagem com o objetivo de conduzir o 

escoamento para fora das cidades o mais rápido 

possível. 

Entretanto, a falta de um plano diretor 

eficaz, com boa compreensão do que significa a 

hidrologia urbana no desenvolvimento de uma 

cidade, faz com que muitas  áreas  urbanas  sofram  
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com alagamentos, mesmo sob chuvas curtas 

(COSTA, SIQUEIRA e MENEZES FILHO; 2007). 

Tanto Philippi Júnior (2005), quanto Tucci 

e Meller (2007) corroboram esta visão, afirmando 

que a falta de planejamento e de uma gestão 

sustentável integrada aos sistemas de drenagem 

convencionais, acompanhados de um histórico de 

baixos investimentos na área, são motivos para 

que ocorram vários casos de sobrecarga destes 

sistemas. 

Já no município de Patrocínio, situado na 

região do Alto Paranaíba, Minas Gerais, cuja 

população é de aproximadamente 90.041 

habitantes (IBGE, 2018), realizou-se uma avaliação 

quanto ao saneamento básico municipal, 

resultando na elaboração do Plano Municipal de 

Saneamento Básico - PMSB (PATROCÍNIO, 2016) 

que traça um diagnóstico do saneamento na 

cidade e propõe soluções para os problemas 

identificados. Dentre os problemas constatados 

quanto ao manejo de águas pluviais, destacam-se: 

a inexistência de cadastro e detalhamento da rede 

de microdrenagem; estudo hidrológico atualizado 

das bacias; Plano Diretor de Drenagem e a grande 

ocupação nas áreas de inundação dos cursos 

d’água urbanos.  

Neste contexto, um fator que contribui 

para a situação crítica do sistema de drenagem 

atual, é a última versão da lei de uso e ocupação 

do solo - Lei Complementar Nº132/2014 

(PATROCÍNIO, 2014) que determina que apenas 10 

% da área do lote em zonas residenciais não sejam 

impermeabilizadas. Este valor é inferior se 

comparado com os valores mínimos determinados 

por municípios próximos como Uberlândia, que 

através da Lei Complementar Nº 525/2011 

(UBERLÂNDIA, 2011) e Patos de Minas, através da 

Lei Complementar Nº 320/2008 (PATOS DE MINAS, 

2008); determinam no mínimo 20 % sobre a área 

total.  

3.1 SISTEMAS DE BIORRETENÇÃO 

Os sistemas de biorretenção                               

são estruturas promissoras que fazem parte                  

das   técnicas   compensatórias   e   que   buscam  a  

 restauração do ciclo hidrológico natural através da 

retenção, infiltração e evapotranspiração (Prince 

George’s County (PGC), 2007 e MOURA, 2013). 

Como práticas de biorretenção e 

infiltração citam-se os jardins de chuva, as 

biovaletas, as lagoas pluviais e os canteiros pluviais 

(CIRIA, 2015; CNT, 2010; CORMIER e PELLEGRINO, 

2008; MOURA, 2013), dos quais os jardins de 

chuva representam a forma mais usual de técnica 

compensatória nos Estados Unidos (DAVIS et al., 

2009). 

Sua ampla utilização se dá devido à 

facilidade com que ele é integrado ao meio urbano 

e ao paisagismo (WARDYNSKI e HUNT, 2012), 

oferecendo um bom desempenho na retenção de 

poluentes e na redução das vazões de pico, cuja 

redução pode variar conforme desempenho 

definido em projeto, sendo relatadas experiências 

onde a redução da vazão de pico varia de 31 a 99 

% do escoamento que entra na célula do jardim 

(CITY OF CHICAGO, 2003; HUNT et al., 2006; 

UNHSC, 2005; HUNT et al., 2008; ROY-POIRIER et 

al., 2010; BROWN E HUNT, 2011; DEBUSK e WYNN, 

2011). 

Apesar dos benefícios apresentados, os 

sistemas de biorretenção apresentam limitações, 

como a necessidade de manutenção periódica, 

além de ter reduzida capacidade de redução do 

escoamento sob eventos extremos. Outros pontos 

que prejudicam o bom funcionamento dos 

sistemas de biorretenção são: lençol freático raso, 

leito de rochas superficial, solos potencialmente 

colapsíveis e terrenos muito inclinados (MOURA, 

2013; PAUS e BRASKERUD, 2014; ECKART, MCPHEE 

e BOLISETTI, 2017). 

3.2 PAVIMENTOS PERMEÁVEIS 

Os pavimentos permeáveis promovem a 

diminuição do escoamento através da infiltração, 

podendo alcançar situações semelhantes às 

condições naturais de infiltração, ou até mesmo a 

taxas superiores se comparadas com os valores 

antes da utilização do solo (ARAÚJO, TUCCI e 

GOLDENFUM, 2000).  

Dentre  os  tipos  utilizados  atualmente,  
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destacam-se os pavimentos com blocos 

intertravados, concreto poroso, asfalto poroso, 

pavimento de blocos vazados com agregados ou 

com grama (ABCP, 2013). 

Em áreas urbanas densamente 

ocupadas, as superfícies destinadas ao sistema 

viário e aos estacionamentos ocupam um espaço 

significativo, podendo chegar a 30% da área da 

bacia de drenagem.  

Devido à grande área de aplicação, 

Maus, Righes e Buriol (2007) aferiram que sua 

eficiência com relação ao percentual do 

escoamento superficial retido chega a 100% para 

uma precipitação acumulada de 236,62 mm. 

Araújo et al. (1999) também verificou elevados 

índices de eficiência, através da simulação de um 

evento de 18,33 mm, com intensidade 

pluviométrica de 111,9 mm/h, avaliando que o 

escoamento superficial foi de apenas 2,73%. 

Da mesma forma que nos sistemas de 

biorretenção, os pavimentos permeáveis oferecem 

inúmeros outros benefícios, além da redução das 

vazões derivadas de eventos chuvosos, como 

promover a recarga do lençol freático, melhorar a 

qualidade de água através da infiltração, 

diminuição dos ruídos e redução da necessidade 

de tratamento de água (CNT, 2010 e PINTO, 2011). 

Por outro lado, de acordo com Miguez, 

Veról e Rezende (2016) para aplicação deste tipo 

de técnica compensatória, deve ser observado o 

tipo de tráfego no local, uma vez que sua 

resistência é inferior ao pavimento convencional. 

Terrenos muito íngremes também contribuem 

para reduzir a eficiência dos pavimentos 

permeáveis, uma vez que a capacidade de 

infiltração nestas condições é reduzida. 

4. METODOLOGIA 

4.1 ÁREA DE ESTUDO 

A área de estudo, apresentada na Figura 1, 

compreende um loteamento residencial, situado 

no município de Patrocínio-MG, cuja área total é 

de 364.270,37 m². Considerou-se para o estudo, a 

área interna  à  linha  limítrofe  vermelha,  definida  

 como divisor de águas e suposto muramento para 

utilização da metodologia apresentada neste 

trabalho. 

  

FIGURA 1: Loteamento do bairro Belvedere em 
Patrocínio/MG.  

FONTE: Adaptado de Google Earth. 

 

A partir da área total, verificou-se que 

183.672,13 m² correspondem à área a ser 

edificada, 37.379,10 m² referem-se à área verde 

remanescente, 13.735,77 m² de área institucional, 

pertencente ao município, 6.699,81 m² de área 

verde/recreação e 122.783,56 m² de área 

pavimentada.  

4.2 CENÁRIOS DE ANÁLISE DO SISTEMA DE 

DRENAGEM  

A eficiência hidrológica dos sistemas de 

biorretenção e dos pavimentos permeáveis foi 

obtida comparando-se cinco cenários com 

distintos valores de áreas impermeáveis, 

representativos do adensamento populacional e 

da taxa de permeabilidade assumidas. Também 

nesta análise definiram-se diversos eventos 

chuvosos pela consideração da variação das 

durações e tempos de retorno. 

Os dois primeiros cenários, referem-se 

estritamente à situação atual e futura de 

adensamento populacional, sem a inserção das 

técnicas compensatórias. Nos demais cenários, 

tem-se a consideração das técnicas 

compensatórias aos dois cenários iniciais para 

efeitos de comparação.  
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Assim, tem-se: 

• Cenário 1: situação atual do loteamento, 

baseado na imagem obtida de 2016, conforme 

apresentado na Figura 2;  

• Cenário 2: situação hipotética futura, 

considerando todo o loteamento ocupado, 

considerando a taxa mínima de 

permeabilidade, igual a 10%, definida pela Lei 

complementar Nº 132/2014 do município de 

Patrocínio; 

• Cenário 3: situação hipotética considerando a 

inserção de sistemas de biorretenção na 

situação descrita pelo cenário 2 (Cenário 2 + 

sistemas de biorretenção);  

• Cenário 4: situação hipotética, considerando a 

inserção de sistemas de biorretenção, 

conforme cenário 3, além da assunção da taxa 

de permeabilidade de 20 %, valor mínimo 

definido por município próximos como 

Uberlândia e Patos de Minas, conforme 

descrito no item 3.1; 

• Cenário 5: situação hipotética conforme 

cenário 4, considerando a substituição da 

pavimentação convencional existente por 

pavimentos permeáveis, associando então duas 

técnicas compensatórias (sistemas de 

biorretenção e pavimentos permeáveis). 

É importante destacar que o cenário 1 

não foi utilizado como base para o cálculo da 

eficiência hidrológica, sendo utilizado apenas para 

apresentar a situação hidrológica atual do 

loteamento, que se encontra pouco urbanizado. 

Tal situação não reflete o cenário mais crítico para 

a drenagem da área de estudo. 

A área dos pavimentos permeáveis 

correspondeu à área pavimentada atual, conforme 

descrita pelo item 4.1, menos a área dos sistemas 

de biorretenção, uma vez que os jardins de chuva 

foram acomodados em áreas que atualmente são 

impermeáveis, correspondendo às faixas de 

serviço das calçadas de cada lote da área de 

estudo. A largura mínima adotada para os                

jardins de chuva, conforme NBR 9050 (ABNT, 

2015), Acessibilidade a edificações, mobiliário,                   

espaços e equipamentos urbanos, foi  de 70 cm.  O  

 comprimento adotado para os jardins de chuva foi 

igual a 6 metros, uma vez que a testada mínima 

definida pela Lei complementar Nº 131/2014 – 

Parcelamento do solo (PATROCÍNIO, 2014) é de 10 

metros.  

Dessa forma, para cada lote foram 

definidos 4 metros para entrada e saída de 

veículos. Assim, cada unidade residencial abrangeu 

4,2 m² de sistemas de biorretenção em seus 

calçamentos. Considerou-se também que todos os 

lotes possuem o mesmo sistema de biorretenção, 

independente de variações na testada dos lotes. 

As áreas de canteiros centrais de 

avenidas e rotatórias foram consideradas como 

áreas destinadas à instalação de sistemas de 

biorretenção. 

4.3 CHUVA DE PROJETO 

Os eventos chuvosos foram calculados 

com base na equação que relaciona a intensidade, 

duração e frequência (IDF), apresentada pela 

Equação 1, adotando-se os parâmetros obtidos 

pelo software Plúvio 2.1 para a cidade de 

Patrocínio (GPRH, 2018). 

i  = 
K x T a

(t + b) c                             Eq.[1] 

 

Em que: i: intensidade pluviométrica 

(mm/hora); T: tempo de recorrência (anos); t: 

duração do evento (minutos); K = 5517,711; a = 

0,191; b = 34,245; c = 1,064 (GPRH, 2018). 

4.4 TEMPO DE RETORNO  

Os tempos de retorno (T) assumidos 

para o cálculo das precipitações corresponderam 

a: 0,5; 2; 5 e 10 anos, de forma a analisar a 

eficiência hidrológica em relação à eventos mais 

severos, porém menos frequentes; como também 

à eventos recorrentes, de menor intensidade 

pluviométrica. 

4.5 TEMPO DE CONCENTRAÇÃO DA ÁREA DE 

ESTUDO 

O tempo de concentração da área                        

de estudo,  foi  obtido   utilizando-se   a  Equação 2  
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(Germano) e 3 (Schaake) ambas apresentadas por 

Alamy Filho et al. (2016). 

tc= 18,628 
L0,882

α0,272                Eq.[2] 

 

Em que: tc: tempo de concentração 

(minutos); L: comprimento axial do loteamento 

(ou caminho preferencial do escoamento, a partir 

da topografia) (Km); α: porcentagem impermeável 

da área total. 

tc= 0,67 
L0,882

α0,272.S0,16                    Eq.[3] 
 

Em que: S: declividade média do 

loteamento (m/m). 

Adotou-se o menor tempo de 

concentração calculado entre as duas equações 

para utilização como a primeira duração nas 

simulações hidrológicas, conforme o item 4.6; 

correspondendo a um evento de maior 

intensidade pluviométrica.  

4.6 SIMULAÇÕES HIDROLÓGICAS 

As simulações hidrológicas foram 

realizadas considerando eventos pluviométricos 

calculados pela Equação 1, assumindo-se a 

variação tanto para o período de retorno (T), 

descrito no item 4.4;  quanto  para  as  durações,  a 

saber: iguais ao tempo de concentração da área de  

 estudo descrito no item 4.5 e, iguais a 15, 30, 60, 

360, 720 e 1440 minutos.  

Além da variação da duração dos eventos 

chuvosos e dos períodos de retornos assumidos, 

considerou-se a variação temporal dos mesmos 

através das curvas sintéticas de Huff (1967), 

apresentadas na Figura 2, obtidas a partir de 

Methods e Durrans (2003). 
 

 
FIGURA 2:  Curvas sintéticas de Huff. Legenda:                          

P - precipitação; Pt - precipitação total; t - duração;                          

td - duração total.                               FONTE: Autoria própria. 
 

As equações de cada curva apresentada 

na Figura 3 são detalhadas na Tabela 1. 

X 

TABELA 1 - Equações das curvas de Huff.   

Equação Quartil 
Duração (td) 

(Horas) 

P

Pt
=1,9088. (

t

td
)

3

- 4,0968.  (
t

td
)

2

+ 3,1842. (
t

td
) +0,0218  1º td < 6 

P

Pt
=4,2875. (

t

td
)

4

- 10,599. (
t

td
)

3

+ 7,7619. (
t

td
)

2

- 0,4765. (
t

td
) +0,0225   2º 6 < td < 12 

 
P

Pt
=42,434. (

t

td
)

6

- 118,88. (
t

td
)

5

+117,92. (
t

td
)

4

- 49,505. (
t

td
)

3

+9,0268. 

(
t

td
)

2

- 0,0039. (
t

td
) +0,0041 

3º 12 < td < 24 

P

Pt
=-20,591. (

t

td
)

6

+ 55,342. (
t

td
)

5

-53,606 . (
t

td
)

4

+23,45. (
t

td
)

3

-4,3118. (
t

td
)

2

 + 0,7184. 

(
t

td
) +0,001  

4º td > 24 

FONTE: Autoria própria. 
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4.7 CARACTERÍSTICAS DO SOLO DA ÁREA DE 

ESTUDO E DEFINIÇÃO DA CURVA NÚMERO (CN) 

O escoamento gerado por cada evento 

chuvoso é obtido através do método Soil 

Conservation Service (SCS) que depende do tipo de 

solo e/ou pavimento da área de estudo, e de sua 

cobertura vegetal, caracterizado pelo parâmetro 

adimensional denominado curva número (CN).  

Uma vez que o tipo de solo influencia no 

escoamento superficial, de acordo com Júnior, 

Malavolta e Cabral (2000) e Nascimento (2010), 

verifica-se que para o município de Patrocínio-MG, 

o solo predominante é do tipo Latossolo 

Vermelho-Amarelo álico de textura média.  

Consoante o Instituto Agronômico de São 

Paulo (IAC) e a Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (EMBRAPA), tal solo apesar de ser 

predominantemente argiloso, tem 

comportamento de  solo arenoso, possuindo alta 

permeabilidade e baixa retenção de água. Deste 

modo, estabeleceu-se para o solo da área de 

estudo, como pertencente ao grupo hidrológico A.  

Para determinação do CN do 

loteamento, definiram-se apenas as condições 

médias de umidade. Visto a existência de áreas 

permeáveis e impermeáveis, o valor final de CN foi 

obtido por meio de uma média ponderada, 

expressa por meio da Equação 4. 
 

CN = 
CNb. AB+ CNP. AP+ CNi.AI+ CNpav.APP

AT
           Eq.[4] 

 

Em que: CNb: CN para áreas 

correspondentes aos sistemas de biorretenção; 

AB: Área dos sistemas de biorretenção (m²); CNp: 

CN para áreas permeáveis obrigatórias por lei; AP: 

área permeável (m²); CNi: CN para áreas 

impermeáveis e/ou edificadas; AI: áreas 

impermeáveis e/ou edificadas (m²); CNpav: CN 

pavimentos permeáveis; APP: Área dos 

pavimentos permeáveis; AT: área total do 

loteamento (m²). 

Consoante Tucci et al. (2004), para os 

solos do tipo A, os valores de CN para bacias 

suburbanas adotadas para cada área do 

loteamento foram: a) Área dos sistemas de 

biorretenção: CN = 39  -  Espaço  aberto  com  mais  

 de 75% da área com grama, consoante Carpenter 

(2015); b) Área dos pavimentos permeáveis: CN = 

76 (Vias com paralelepípedos); c) Área permeável 

obrigatória por lei: CN = 45 (Bosques ou zonas com 

cobertura ruim) e d) Área impermeável: CN = 98 

(Arruamentos e estradas). 

4.8 MÉTODO SANTA BÁRBARA 

O método de Santa Bárbara 

(STUBCHAER, 1980) foi utilizado por meio de uma 

rotina escrita em linguagem Visual Basic for 

Applications (VBA), desenvolvido por Sousa (2008), 

para avaliar o efeito de armazenamento das 

técnicas compensatórias.  Para tal, adaptou-se o 

mesmo para as condições da área de estudo, 

utilizando os parâmetros da Equação 1 e as 

equações de Huff, conforme apresentadas na 

Tabela 1. 

O método inicia com o cálculo da chuva 

efetiva através do método SCS. A parcela da chuva 

que se infiltra é obtida a partir da diferença entre a 

precipitação total, calculada pela equação 5, e o 

escoamento acumulado, calculada pela Equação 7. 
 

Ptotal = i.td                           Eq.[5] 
 

Em que: Ptotal: precipitação total (mm); i: 

intensidade pluviométrica obtida pela equação 1 

(mm/h); td: tempo de duração do evento (h) 

conforme item 4.5. 

Como o método considera uma 

discretização do evento chuvoso, faz-se necessário 

que a precipitação em cada intervalo de tempo 

seja obtida através da curva de Huff mais 

adequada, de acordo com o tipo de evento 

chuvoso, conforme Equação 6. 
 

Pt= Ptotal. %HUFF                             Eq.[6] 

  

Sendo: Pt: Precipitação por intervalo de 

tempo (mm), e %HUFF: porcentagem de chuva que 

ocorre por intervalo de tempo, segundo a 

distribuição de Huff. 

 

Qac
t+ ∆t = {

(Pac
t+ ∆t- 0,2.S)²

(Pac
t+ ∆t+ 0,8.S

0
 , 

quando Pac
t+ ∆t > 0,2.S

quando Pac
t+ ∆t  ≤ 0,2.S

  Eq.[7] 

 

 



L.H. SILVA;     F. C. M. MENEZES FILHO                                                                                             REEC – Revista Eletrônica de Engenharia Civil  Vol 15-  nº 2  ( 2019) 

24 
 

Em que: Qac
t+∆t: escoamento acumulado 

(mm) no intervalo de tempo t + ∆t; Pac
t + ∆t: 

precipitação acumulada (mm) no intervalo de 

tempo t + ∆t; S: potencial máximo de retenção da 

área de contribuição (mm), calculado pela  

Equação 8. 

S = 
25400

CN
 - 254                     Eq.[8] 

 

Em que: CN: Curva número da área de 

estudo calculado pela Equação 4. 

Após isso, calcula-se o escoamento 

acrescido por intervalo de tempo, devido ao 

processo iterativo, obtido pela diferença de 

escoamento no instante t + ∆t e no instante t 

através da Equação 9, e em seguida, calcula-se a 

infiltração para o mesmo intervalo de tempo, 

através da Equação 10. 
 

Qt = Qac
t+ ∆t - Qac

t                          Eq.[9] 
 

Em que: Qt: Escoamento no intervalo de 

tempo t (mm). 

Inft = Pt - Qt                          Eq.[10] 
 

Em que: Inft: Infiltração no intervalo de 

tempo t (mm). 

Através das Equações 11 e 12, são 

calculados os escoamentos (iperm) e (iimp) 

provenientes das áreas permeáveis e 

impermeáveis respectivamente. 

iimp(mm/h) = 
Pt

∆t
                        Eq.[11] 

iperm(mm/h ) = 
Pt

∆t
                  Eq.[12] 

 

Em que: ∆t: incremento em horas 

utilizado para cada passo iterativo do método, 

devido à discretização do evento chuvoso, 

equivalendo ao número de pontos que resultam 

no hidrograma final. 

Por fim, as Equações 13 e 15, fornecem 

as vazões de entrada e saída do reservatório 

imaginário, respectivamente. 
 

Q (m3/s )= [iimp.d - iperm. (1-d)].A  Eq.[13] 
 

Em que: A: área total do loteamento em 

estudo (m²); d: porcentagem de área impermeável 

no loteamento, calculado através da Equação 14. 

d = 
AI

AT
                           Eq.[14] 

 Em que: AI: áreas impermeáveis e/ou 

edificadas (m²); AT: área total do loteamento (m²). 
 

Q(m³/s)t+1= Qt+ kr(It + It+1 - 2.Qt)      Eq.[15] 
 

Em que: kr: Coeficiente de retardo, 

calculado pela Equação 16. 

kr=
∆t

2.tc+∆t
                      Eq.[16] 

 

Em que: tc: Tempo de concentração, 

adotado através das Equações 2 ou 3. 

4.9 EFICIÊNCIA HIDROLÓGICA 

A eficiência hidrológica foi obtida 

através da porcentagem do escoamento que deixa 

de escoar ao sistema convencional, devido à ação 

de retardo por parte dos sistemas de biorretenção, 

dos pavimentos permeáveis, e da variação das 

áreas impermeáveis, através da Equação 17, 

apresentada por Alamy Filho et al. (2016). 
 

E (%) = 
100.(Vi- Vs)

Vi
                    Eq.[17] 

 

Em que: Vi: volume de escoamento gerado 

na situação atual e hipotética futura do 

loteamento completamente ocupado e adensado 

(cenário 2); e Vs: Volume total escoado para as 

situações dos cenários 3, 4 e 5. 

5. RESULTADOS  

Foram realizadas 140 simulações a fim 

de se obter a variação das vazões de pico e 

escoamento superficial para cada cenário 

estabelecido. Na Tabela 2, são descritos os 

parâmetros de cálculo utilizados.  Na Figura 

3, apresentam-se os resultados de eficiência 

hidrológica obtidos para cada cenário de análise, a 

partir das simulações realizadas.  

Para o cenário 3, nota-se que os 

sistemas de biorretenção são pouco efetivos 

frente à uma grande área impermeável, 

considerando que neste arranjo, representam 

apenas 3,7 % do total da área de estudo. Os 

resultados de eficiência obtidos variam de 2,53 % a 

4,86 %, sendo o maior valor, resultante de um 

evento com duração igual a 15 minutos, e tempo 

de recorrência de 6 meses. 
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TABELA 2 - Parâmetros de cálculo para cada cenário analisado. 

Cenário 
Tc 

(min) 

Área resultantes (m²) 
CN 

resultante 

Área 
verde 

Área 
pavimento 
Permeável 

Área 
impermeável 

Área 
biorretenção 

Área 
permeável 
total (%) 

Condição II 

1 1,47 219.015,5 0,0 145.254,8 0 60,12 66,13 

2 1,21 63.819,6 0,0 300.450,7 0 17,52 88,71 

3 1,23 63.819,6 0,0 287.087,1 13.363,6 21,19 86,55 

4 1,25 83.560,4 0,0 267.346,3 13.363,6 26,61 83,68 

5 1,43 83.560,4 109.420,0 157.926,3 13.363,6 56,65 77,07 

                                                                                                                                            FONTE: Autoria própria. 

 

  

[a] cenário 3 [b] cenário 4 

 

[c] cenário 5 

FIGURA 3:  Eficiência hidrológica em função da duração do evento e seu respectivo tempo de recorrência.  

FONTE: Autoria própria. 

 

Já no cenário 4, houve uma melhoria da 

efetividade dos sistemas de biorretenção devido 

ao aumento da área permeável mínima por lote, 

provocando valores da ordem de 12 % para 

eventos de 15 minutos em todos os tempos de 

retorno simulados. No geral, apesar do aumento 

em relação ao  cenário 3,  os  valores  continuaram  

 baixos, e com pouca variação, de forma que em 

todos os eventos analisados, a eficiência fica em 

torno de 7 a 12 %, indicando conforme no cenário 

3, um desempenho ruim devido à baixa área em 

relação à área impermeável do loteamento, porém 

mantendo uma constância independente da 

duração e intensidade do evento chuvoso. 
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Para o cenário 5, torna-se claro, o grande 

aumento da eficiência hidrológica devido ao 

aumento da área permeável, através da inserção 

dos pavimentos permeáveis nas simulações. A 

eficiência máxima atingida foi de 49,84% para 

chuvas de 15 minutos de duração, com tempo de 

recorrência de 6 meses. A tendência de melhor 

desempenho em eventos curtos também foi 

verificada neste cenário. Para tempos de 

recorrência superiores e mesma duração, os 

valores também foram altos, ficando entre 45 e 

48%. 

Ainda sobre o cenário 5, percebe-se 

também uma gradativa redução da eficiência em 

função do aumento da duração dos eventos 

chuvosos, mantendo o mesmo tempo de 

recorrência. Para eventos com duração igual ao 

tempo de concentração, a eficiência foi de 36,84% 

para todos os períodos de recorrência analisados, 

valor inferior aos aferidos para chuvas de 15 

minutos, também consideradas curtas. 

Outra análise importante é quanto à 

redução da vazão nas condições de maior 

eficiência de cada cenário. Através da Figura 4, 

nota-se que apesar da baixa  eficiência encontrada  

 para o cenário 4, sendo o maior valor igual a 12,9 

%, a redução do escoamento ao longo do evento 

chuvoso é significativa, diminuindo até 2 m³/s 

durante o pico do escoamento, ou seja, aliviando 

as estruturas de drenagem convencionais 

justamente no momento em que estão mais 

solicitadas. 

No cenário 5, a redução é ainda mais 

significativa, propiciando valores de vazão de pico 

inferiores a metade das vazões verificadas no 

cenário 2, que representa a situação mais crítica 

da área de estudo, evidenciando a relação de 

proporcionalidade entre a área destinada às 

técnicas compensatórias e sua efetividade na 

redução do escoamento pluvial. 

As equações da eficiência em função da 

precipitação para cada cenário analisado são 

apresentadas na Tabela 3. Evidencia-se o alto valor 

de R² obtido através da correlação entre as 

precipitações simuladas e os valores de eficiência 

obtidos, indicando uma boa representação dos 

dados através das equações apresentadas. Todas 

têm a restrição de serem aplicadas apenas às 

condições de umidade média do solo e para a área 

de estudo em questão. 

 

 
FIGURA 4 - Hidrograma para a situação de melhor eficiência dos cenários 4 e 5. Duração da chuva igual a 15 minutos 

e tempo de retorno de 6 meses.  
FONTE: Autoria própria. 
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X 

TABELA 3 - Equações de eficiência (%) em função da precipitação, com introdução de sistemas de biorretenção 
e alteração na área permeável mínima. Aplicável para 2,22 mm ≤ P (mm) ≤ 87,42 mm. 

Cenário e descrição Equação R² 

Cenário 3 – Loteamento adensado + 
sistemas de biorretenção 

E = 4x10-10. P6 - 1x10-7. P5 + 9x10-6. P4 - 0,0003. P3 
+ 0,0058. P2 + 0,3713. P + 0,2974 

0,96 

Cenário 4 – Loteamento adensado + 
sistemas de biorretenção + aumento 
da área permeável mínima 

E = 2x10-8. P5 - 6x10-6. P4 + 0,0007. P3 - 0,0372. P2 + 
0,8142.P + 6,5038 

0,98 

Cenário 5 – Loteamento adensado + 
sistemas de biorretenção + aumento 
da área permeável mínima + 
pavimentos permeáveis 

E = 5x10-8. P5 - 2x10-5. P4 + 0,0019. P3 - 0,107. P2 + 
2,4117. P + 30,383 

0,99 

                                                                                                                                 FONTE: Autoria própria. 

6. CONCLUSÕES 

Através dos resultados obtidos, conclui-se 

que as técnicas compensatórias são estratégias 

eficientes no manejo das águas pluviais, 

diminuindo a solicitação dos sistemas de 

drenagem convencionais e a probabilidade de 

sobrecarga dos mesmos. 

Destacam-se também os benefícios da 

associação das técnicas compensatórias para a 

área de estudo, uma vez que os sistemas de 

biorretenção e os pavimentos permeáveis, 

trabalhando em conjunto, oferecem elevada 

eficiência hidrológica e consequente redução do 

escoamento. 

Além disso, observa-se que a necessidade 

da revisão do valor da taxa de área permeável 

presente na legislação do município de Patrocínio, 

valor abaixo do utilizado por municípios vizinhos 

como Uberlândia e Patos de Minas, propiciando 

que problemas decorrentes da sobrecarga do 

sistema de drenagem, como enchentes e 

alagamentos, possam ocorrer mesmo sob chuvas 

com intensidades menores; o que poderia ser 

evitado caso fosse requerido um valor superior ao 

mínimo estabelecido 

Verifica-se também para a área de estudo, 

uma maior dependência da existência de áreas em 

que são   aplicadas as  técnicas compensatórias  do  

 que em relação ao seu poder de retenção do 

escoamento. Isso comprova a importância do 

planejamento de um empreendimento ainda na 

fase de concepção do mesmo, projetando o 

tamanho de lotes, ruas, avenidas, e áreas de 

recreação (ou áreas verdes) de forma que elas 

consigam agregar valor ao loteamento, tanto com 

relação à parte urbanística, quanto na questão 

funcional do loteamento, no qual se insere a 

drenagem urbana.  

Por fim, evidencia-se ainda o ganho 

paisagístico e sustentável que a área de estudo 

recebe com a aplicação de tais técnicas, 

propiciando uma melhor qualidade de vida para a 

população residente. 
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DOCUMENTAÇÃO SUPLEMENTAR 

APÊNDICE A – Resultados de vazão e volume escoado para cada simulação 

 

Tabela A1 - Resultados para Cenário 1 

Tempo de duração 

Período 
de 

retorno 
(anos) 

tc = 1,47 min. 15 min. 30 min. 60 min. 360 (6 horas) 720 min. (12 horas) 1440 min. (24 horas) 

Vazão 
de 

pico 
(m³/s) 

Volume 
escoado 

(m³) 

Vazão 
de 

pico 
(m³/s) 

Volume 
escoado 

(m³) 

Vazão 
de 

pico 
(m³/s) 

Volume 
escoado 

(m³) 

Vazão 
de 

pico 
(m³/s) 

Volume 
escoado 

(m³) 

Vazão 
de 

pico 
(m³/s) 

Volume 
escoado 

(m³) 

Vazão 
de pico 
(m³/s) 

Volume 
escoado 

(m³) 

Vazão 
de pico 
(m³/s) 

Volume 
escoado 

(m³) 

0,5 2,59 343,6 6,18 2827,5 5,57 4279,7 4,17 5928,4 0,59 8101,3 0,30 8149,3 0,19 7984,1 

2 3,38 447,7 8,05 3684,7 7,25 5783,1 5,44 8260,4 0,90 11475,0 0,45 11542,3 0,28 11305,5 

5 4,02 533,3 9,59 4418,2 8,64 7173,7 6,48 10390,6 1,18 14518,1 0,59 14601,8 0,37 14303,3 

10 4,59 608,8 10,95 5124,4 9,86 8498,8 7,40 12400,5 1,43 17362,4 0,72 17460,9 0,45 17106,6 

 

Tabela A2 - Resultados para Cenário 2 

Tempo de duração 

Período 
de 

retorno 

(anos) 

tc = 1,21 min. 15 min. 30 min. 60 min. 360 min. (6 horas) 720 min. (12 horas) 1440 min. (24 horas) 

Vazão 
de 

pico 
(m³/s) 

Volume 
escoado 

(m³) 

Vazão 
de 

pico 
(m³/s) 

Volume 
escoado 

(m³) 

Vazão 
de 

pico 
(m³/s) 

Volume 
escoado 

(m³) 

Vazão 
de 

pico 
(m³/s) 

Volume 
escoado 

(m³) 

Vazão 
de 

pico 
(m³/s) 

Volume 
escoado 

(m³) 

Vazão 
de pico 
(m³/s) 

Volume 
escoado 

(m³) 

Vazão 
de pico 
(m³/s) 

Volume 
escoado 

(m³) 

0,5 5,28 562,4 13,58 6086,6 12,04 9419,7 8,88 12769,6 1,39 16662,8 0,70 16752,0 0,40 16455,8 

2 6,89 732,9 17,89 8066,6 15,93 12491,8 11,72 16921,1 1,85 22051,8 0,93 22168,6 0,52 21779,7 

5 8,20 873,1 21,54 9721,4 19,22 15048,9 14,14 20366,8 2,23 26514,6 1,12 26654,1 0,63 26189,1 

10 9,36 996,7 24,82 11195,3 22,17 17320,1 16,32 23421,5 2,57 30465,2 1,29 30624,7 0,72 30092,8 

 

Tabela A3 - Resultados para Cenário 3 

Tempo de duração 

Período 
de 

retorno 
(anos) 

tc = 1,23 min. 15 min. 30 min. 60 min. 360 min. (6 horas) 720 min. (12 horas) 1440 min. (24 horas) 

Vazão 

de 
pico 

(m³/s) 

Volume 

escoado 
(m³) 

Vazão 

de 
pico 

(m³/s) 

Volume 

escoado 
(m³) 

Vazão 

de 
pico 

(m³/s) 

Volume 

escoado 
(m³) 

Vazão 

de 
pico 

(m³/s) 

Volume 

escoado 
(m³) 

Vazão 

de 
pico 

(m³/s) 

Volume 

escoado 
(m³) 

Vazão 

de pico 
(m³/s) 

Volume 

escoado 
(m³) 

Vazão 

de pico 
(m³/s) 

Volume 

escoado 
(m³) 

0,5 5,03 553,6 12,88 5790,9 11,41 9005,4 8,38 12193,5 1,34 16075,5 0,67 16161,9 0,38 15873,4 

2 6,56 721,4 16,89 7696,4 15,05 11993,7 10,97 16250,1 1,79 21379,3 0,90 21492,8 0,51 21112,6 

5 7,81 859,4 20,34 9297,9 18,18 14494,0 13,25 19634,1 2,17 25788,0 1,09 25923,8 0,62 25468,2 

10 8,92 981,0 23,46 10730,1 21,00 16722,2 15,33 22643,2 2,51 29699,5 1,26 29854,8 0,71 29332,8 
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Tabela A4 - Resultados para Cenário 4 

Tempo de duração 

Período 
de 

retorno 
(anos) 

tc = 1,25 min. 15 min. 30 min. 60 min. 360 min. (6 horas) 720 min. (12 horas) 1440 min. (24 horas) 

Vazão 
de 

pico 
(m³/s) 

Volume 
escoado 

(m³) 

Vazão 
de 

pico 
(m³/s) 

Volume 
escoado 

(m³) 

Vazão 
de 

pico 
(m³/s) 

Volume 
escoado 

(m³) 

Vazão 
de 

pico 
(m³/s) 

Volume 
escoado 

(m³) 

Vazão 
de 

pico 
(m³/s) 

Volume 
escoado 

(m³) 

Vazão 
de pico 
(m³/s) 

Volume 
escoado 

(m³) 

Vazão 
de pico 
(m³/s) 

Volume 
escoado 

(m³) 

0,5 4,62 513,7 11,80 5298,9 10,47 8300,8 7,77 11392,7 1,25 15047,3 0,63 15128,8 0,36 14854,1 

2 6,01 669,4 15,38 7071,5 13,67 11134,1 10,13 15294,8 1,69 20185,1 0,85 20292,8 0,49 19928,1 

5 7,17 797,5 18,44 8576,6 16,49 13527,2 12,12 18575,1 2,06 24486,0 1,03 24615,2 0,59 24176,5 

10 8,18 910,4 21,29 9932,0 19,09 15673,0 14,05 21506,4 2,39 28318,1 1,20 28466,3 0,69 27962,3 

 

 

Tabela A5 - Resultados para Cenário 5 

Tempo de duração 

Período 
de 

retorno 
(anos) 

tc = 1,43 min. 15 min. 30 min. 60 min. 360 min. (6 horas) 720 min. (12 horas) 1440 min. (24 horas) 

Vazão 
de 

pico 
(m³/s) 

Volume 

escoado 
(m³) 

Vazão 
de 

pico 
(m³/s) 

Volume 

escoado 
(m³) 

Vazão 
de 

pico 
(m³/s) 

Volume 

escoado 
(m³) 

Vazão 
de 

pico 
(m³/s) 

Volume 

escoado 
(m³) 

Vazão 
de 

pico 
(m³/s) 

Volume 

escoado 
(m³) 

Vazão 

de pico 
(m³/s) 

Volume 

escoado 
(m³) 

Vazão 

de pico 
(m³/s) 

Volume 

escoado 
(m³) 

0,5 2,74 355,2 6,62 3052,8 5,94 4999,3 4,45 7228,5 0,82 10050,9 0,41 10108,0 0,26 9904,6 

2 3,58 462,9 8,62 4170,6 7,75 7035,4 5,80 10257,2 1,20 14269,8 0,60 14348,1 0,37 14065,1 

5 4,26 551,5 10,27 5190,2 9,23 8860,8 6,85 12935,0 1,54 17954,0 0,77 18050,0 0,47 17700,3 

10 4,86 629,5 11,73 6152,6 10,79 10560,6 8,32 15403,7 1,84 21321,8 0,92 21433,4 0,56 21024,5 
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APÊNDICE B – Resultados da eficiência hidrológica para cada cenário final 

 

Tabela B1 - Eficiência (%) - Cenário 3 

Período 
de retorno 

(anos) 

Tempo de duração 

1,23 min. 15 min. 30 min. 60 min. 6 horas 12 horas 24 horas 

0,5 1,57 4,86 4,40 4,51 3,52 3,52 3,54 

2 1,57 4,59 3,99 3,97 3,05 3,05 3,06 

5 1,57 4,36 3,69 3,60 2,74 2,74 2,75 

10 1,57 4,16 3,45 3,32 2,51 2,51 2,53 

 

 

Tabela B2 - Eficiência (%) - Cenário 4 

Período 
de retorno 

(anos) 

Tempo de duração 

1,25 min. 15 min. 30 min. 60 min. 6 horas 12 horas 24 horas 

0,5 8,66 12,94 11,88 10,78 9,70 9,69 9,73 

2 8,66 12,34 10,87 9,61 8,46 8,46 8,50 

5 8,66 11,78 10,11 8,80 7,65 7,65 7,69 

10 8,66 11,28 9,51 8,18 7,05 7,05 7,08 

 

 

Tabela B3 - Eficiência (%) - Cenário 5 

Período 
de retorno 

(anos) 

Tempo de duração 

1,43 min. 15 min. 30 min. 60 min. 6 horas 12 horas 24 horas 

0,5 36,84 49,84 46,93 43,39 39,68 39,66 39,81 

2 36,84 48,30 43,68 39,38 35,29 35,28 35,42 

5 36,84 46,61 41,12 36,49 32,29 32,28 32,41 

10 36,84 45,04 39,03 34,23 30,01 30,01 30,13 
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APÊNDICE C – Hidrogramas para maiores e menores eficiências dos cenários finais 

 
Figura C1 - Hidrograma para condição de maior eficiência para os cenários 3, 4 e 5. Duração 15 min. Tempo de retorno 

6 meses. 

 

 
Figura C2 - Hidrograma para condição de menor eficiência para o cenário 3. Duração = tempo de concentração. 

Tempo de retorno 10 anos. 
 

 
Figura C3 - Hidrograma para condição de menor eficiência para os cenários 4 e 5. Duração 6 horas. Tempo de retorno 

10 anos. 
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